
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.751.741 - RS (2018/0161513-2)
  

RECORRENTE : CELIA DA COSTA FERNANDES EIDELWEIN 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S) - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por CELIA DA COSTA 
FERNANDES EIDELWEIN, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementado (fls. 379-380):  

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. 
HIDROCARBONETO. DEVIDA A COVERSÃO DO BENEFÍCIO EM 
APOSENTADORIA ESPECIAL. LEGALIDADE DA APLICAÇÃO DO 
FATOR PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE 
MORA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DIFERIMENTO.

1. A comprovação do exercício de atividade rural pode ser efetuada 
mediante início de prova material, complementada por prova testemunhal 
idônea 2. No caso do agente físico ruído, firmou-se no STJ o entendimento de 
que devem ser observados os seguintes limites: superior a 80 decibéis, na 
vigência do Decreto nº 53.831/64 (1.1.6), superior a 90 decibéis durante a 
vigência do Decreto nº 2.172/97 (DOU 06/03/1997), e superior a 85 decibéis, 
por força da edição do Decreto nº 4.882/03 (DOU 19/11/2003).

3. O uso de equipamentos de proteção individual - EPI, no caso de 
exposição a ruído, ainda que reduza os níveis do agente físico a patamares 
inferiores aos previstos na legislação previdenciária, não descaracteriza a 
especialidade do labor.

4. Quanto aos demais agentes, o uso de EPI somente descaracteriza 
a atividade em condições especiais se comprovada, no caso concreto, sua real 
efetividade para afastar completamente a nocividade do agente.

5. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à desnecessidade 
de exposição permanente aos agentes nocivos, bastando que o segurado se 
sujeite a condições insalubres em parte razoável de sua prática laboral.

6. A exposição a hidrocarbonetos enseja o reconhecimento do tempo 
de serviço como especial. Necessária apenas a análise qualitativa, conforme 
entendimento consolidado neste Tribunal.

7. Possível afastar o enquadramento da atividade especial somente 
quando comprovada a efetiva utilização de equipamentos de proteção 
individual que elidam a insalubridade, conforme jurisprudência desta Corte e 
do STJ.

8. Preenchidos os requisitos legais, tem o segurado direito à 
concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, a contar 
da data do requerimento administrativo.

9. A aplicação do fator previdenciário não caracteriza ofensa ao 
disposto nos §§ 1º e 7º do art. 201 da Constituição, conforme já sinalizou o 
STF ao indeferir o pedido de medida cautelar nos autos das ADI nº 2.110 e 
2.111, pertinentes ao tema.

10. Deliberação sobre índices de correção monetária e taxas de juros 
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diferidapara a fase de cumprimento de sentença, a iniciar-se com a 
observância dos critérios da Lei 11.960/2009, de modo a racionalizar o 
andamento do processo, permitindo-se a expedição de precatório pelo valor 
incontroverso, enquanto pendente, no Supremo Tribunal Federal, decisão sobre 
o tema com caráter geral e vinculante. Precedentes do STJ e do TRF da 4ª 
Região.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

No presente recurso especial (fls. 409-417), a recorrente aponta 
violação do art. 926 do CPC. 

Sustenta, em síntese, que os efeitos financeiros decorrentes da 
sentença que deferiu o pedido da autora, qual seja, a conversão de 
aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, devem ser 
fixados na data de entrada do primeiro requerimento administrativo, em 
21/12/2004, e não na segunda DER, referente ao pedido de conversão das 
aposentadorias, como fora fixado na decisão. Afirma, por conseguinte, que 
ação revisional representa o reconhecimento tardio de um direito já 
incorporado ao patrimônio jurídico do segurado.

Indica, por fim, dissídio jurisprudencial com base em julgados do 
Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp. n. 1423030) e do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região (ApelReex de ns. 5000205-24.2013.404.7118, 
0009004-97.2014.404.9999 e 5008999- 25.2012.404.7003), no sentido de que 
os efeitos financeiros da revisão devem retroagir a data de concessão do 
benefício.

Sem a apresentação de contrarrazões, o recurso especial foi 
admitido pela origem. 

É o relatório. Decido. 

A presente controvérsia refere-se à fixação do termo inicial dos 
efeitos financeiros de revisão de benefício previdenciário de aposentadoria por 
tempo de contribuição para aposentadoria especial, dada a inclusão de tempo 
especial.

Quanto ao tema, este Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento segundo o qual o termo inicial dos efeitos financeiros 
decorrentes de situação jurídica consolidada em momento anterior deve 
retroagir à data da concessão do benefício, porquanto o deferimento de tais 
verbas representa o reconhecimento tardio de um direito já incorporado ao 
patrimônio jurídico do segurado.

Nesse sentido, são os seguintes julgados, in verbis:

PREVIDENCIÁRIO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. RENDA MENSAL INICIAL. REVISÃO. INCLUSÃO 
DE VERBAS SALARIAIS RECONHECIDAS NA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. TERMO INICIAL DOS EFEITOS FINANCEIROS. 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. PRECEDENTES.
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II - O termo inicial dos efeitos financeiros decorrentes de verbas 
salariais reconhecidas em reclamatória trabalhista deve retroagir à data da 
concessão do benefício. Isso porque a comprovação extemporânea de situação 
jurídica consolidada em momento anterior não tem o condão de afastar o 
direito já incorporado ao patrimônio jurídico do segurado em ter a renda 
mensal inicial revisada a contar da data de concessão do benefício. Outrossim, 
o segurado, à evidência, não pode ser punido no caso de ausência do correto 
recolhimento das contribuições previdenciárias por parte do empregador, nem 
pela falta ou falha do INSS na fiscalização da regularidade das exações. 
Precedentes. 

III - Recurso Especial não provido.
(REsp 1502017/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 18/10/2016).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
DECADÊNCIA PARA O SEGURADO REVISAR BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS REMUNERATÓRIAS 
RECONHECIDAS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO. TERMO 
INICIAL. PRAZO DECADENCIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA TRABALHISTA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RENDA 
MENSAL INICIAL. SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR PELO EMPREGADO. EFEITOS FINANCEIROS DA 
REVISÃO. DATA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 
535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. O STJ entende que, a despeito de decorridos mais de dez anos 
entre a data em que entrou em vigor a Medida Provisória 1.523-9 e o 
ajuizamento da ação, a recorrida teve suas verbas salariais majoradas em 
decorrência de ação trabalhista, o que ensejou acréscimos no seu salário de 
contribuição, momento no qual se iniciou novo prazo decadencial para pleitear 
a revisão da renda mensal do seu benefício.

3. O termo inicial dos efeitos financeiros da revisão deve retroagir à 
data da concessão do benefício, uma vez que o deferimento da ação revisional 
representa o reconhecimento tardio de direito já incorporado ao patrimônio 
jurídico do segurado, não obstante a comprovação posterior do salário de 
contribuição. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.467.290/SP, REL. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJE 28.10.2014; RESP 
1.108.342/RS, Quinta Turma, Relator Ministro Jorge Mussi, DJE 3.8.2009.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1555710/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 02/09/2016).

No presente caso, o mesmo raciocínio merece ser aplicado, 
porquanto na data do requerimento administrativo de concessão do benefício, o 
segurado já havia incorporado ao seu patrimônio o direito ao reconhecimento e 
inclusão do tempo especial, fazendo jus ao melhor benefício, ainda que tal 
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tempo de trabalho somente tenha sido reconhecido após demanda judicial.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, 
dou provimento ao recurso especial para fixar o termo inicial dos efeitos 
financeiros da revisão do benefício à data do primeiro requerimento 
administrativo, respeitando-se a prescrição quinquenal.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 05 de abril de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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